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ASSUNTO Proposta de Susoens~o Parcial do Plano de Pormenor de uma Área da

Vila de Nordeste (PPAVNI e Estabelecimento de Medidas Preventivas —

Consulta Informal

Sobre o assunto em epigrafe, e em resposta ao oficio em referência, Informo V

Exa do parecer desta direção regional que merece a minha concordância e que

abaixo transcrevo

£itra~a E,rt. S9212014
E 1. Enquadramento n’ ~~.&t_5;1I≥~14

:~/ 05)29 IA
o A suspensão do5 instrumentos de gestão territorial e sempçe ~qsj~~~da com a

colaboração do departamento do Governo Regional competen~’~

ordenamento do territóri&.

A suspensão total ou parcial dos planos de pormenor determinada por

deliberação da assembleia municipal, sob proposta da cãmara municipal, ê objet

de parecer que incide sobre a conformidade com as disposições legais e

9 4 da artigo 127 1 ao Oecrtto Legislativo Regional n.9 35/2012/A. d~ 16 da agosto — Regime
iu,idico das lnsuumc tos de GanSo Ter,Ito,Ial para e’ Açores — RIIGT-A.
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regulamentares aplicáveis, a em•~itir pelo departamento do Governo Regional

competente em matéria de ordenamento do território’.

A proposta de estabelecimento de medidas preventivas re ativa a pianos de

pormenor também ~ objeto de parecer do departamento do Governo Reg anal

competente em matersa de ordenamento do território1.

Face ao exposto acima informa se que a Instruflo do procedimento de suspens~o

do PPAVN, bem como a emissão do parecer previsto no n 9 £ do artigo 133 P do

Regime dos Instrumentos de Gestão Territorial para os Açores (RJIG -A), cabe à

Secretaria Regional dos Recursos Naturais (SRRN), entidade com competência em

materfa de ordenamento do território na Região não senda do âmbito das

competências deste serviço a emissão do parecer a que se refere a comunicação

da ed idade e a proposta de suspensão

Contudo, atendenda que compete a esta direçio regional apoiar os mun cip os no

âmbito dos plano5 municipais de ordenamento do território4 e urna vez que este

serviço integrou a comissão de acompanhamenfo da elaboração do PPAVN,

podendo também ser convocado para integrar a conferéncia de serviços5, que

poderá realizar-se no final do processo de suspensão, apresenta-se de seguida

aleunias propostas de melhoria, relativas a aspetos técnicos e processuals, com o

objetivo de enquadrar legalmente a pretensão da CMN e tornar a proposta mais

coerente o. percetivei

Min.,s m~ do ri 1 1 coqjug.di com a n C 5 do artico 133 1 RJIGt.A
3 N 1 2 do Aflito 141 ‘do ralei A
‘Alinqa b) do artigo 50 • do Decteto Reguiapitnsar IIeg aqil q 1 7/20131A. de Ii de uItio

& do agI go 133 e do Rilfi-A
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2. Proposta de Suspensão Parcial do Plano de Pormenor de uma Área da Vila de Nordeste

(PPAVN) e Estabelecimento dc Medidas Preventivas

As suspensões de planos municipais dp ordenamento do território, quando são de

iniciativa municipal, corno e o caso presente, são determinadas por deliberação

da Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal.6

A deliberação deve conter a fundamentação o prazo e a Incidência territorial da

suspensão, bem como a Indicação expressa das disposições suspensas.7

A suspensão implica obrigatoriamente o estabelecimento de medidas preventivas

e a abertura de um procedimento de elaboração, revisao ou alteração de piano

municipal de ordenamento do território para a área em causa, em conformidade

com a decisão do município ~ Neste caso não se tem conhecimento que o

munIcípio tenha determinado a abertura do procedimento de fevis~o ou alteração

do plano em causa

Assim, propõe-se que a deliberação de usperisão do PPAVN, para além de definir

medidas preventivas, deve tambem determinar que o Plano deve ser revisto ou

a terado.

Acrescenta-se que atendendo que a área a suspender abrange a maioria dos

equ pamentos e áreas verde5 projetadas no âmbito do plano de pormenor, o que

Implica uma alteração na estrutura e nas opções estratégicas9 do PPAVN,

cons dera-se que seria pertinente a edilidade optar pela revisao do plano em

detrimento da alteração.

‘Aline. b) do si.t 2 do irtigo 133 ‘ do RJ1GT A
‘4 do artico 133 ~do RJIGT A

N t dc artigo 133 • do RJiGT-A

0* acordo com o til) da artigo 123.’ do RJiGT4. a rev.ao dai inat,umcnio: de ~eit o ter, to, a ~npiIc~ a

reconuidei.çlo e cc.p,cc,açSo global, com caiater estrutolai ou essencial, das OpÇ6.L titrataglcai do

piano do prine p os • objetivo, do modelo xe,,ltorlai delinido.
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Note-se que os documentos rececionados Já refletem que poderã existir alguma

intenção por parte da edilidade em avançar com o processo de revisão do PPAVN

apesar de não ser definido um limite temporal para o Inicio desse procedimento.

Tendo por base o exposto no ponto 1 do presente documento entende-se que

deve ser eliminada a referência ao parecer da DROAP na proposta de suspensão

do piano, devendo ser substituida por referência à Direção Regional do Ambiente

(considerando que é o serviço da $RRN que atua no domín o do ordenamento do

território)

2.1. Fundamentação

A fundamentação apresentada é satisfatória enquadrando se no previsto na

alínea b) do n.9 2 do artigo 133.~ do RJIGT-A, sendo invocado como principa

argumento o tacto do PPAVN se apresentar desadequado da realidade e da

situação económico-financeira da CMN e da Região, o que impossibilita que num

período temporal de 15 anos possam a vir ser realizadas algumas das obras

propostas no Piano sendo essas Impeditivas das propostas alternativas para essa

área, projetadas pela edliidade.

2.2. Prazo, Incidência territorial, dlsposlç6es suspensas e medidas preventivas

Verifica-se que não é estabelecido um prazo específico para a vigência da

suspensão e estabelec mento de medidas preventivas para o PPAVN

A edliidade pretende que a suspensão parcial do PPAVN e a aplicação das

respetlvas medidas preventivas vigorem (.~) até à entrada em vigor da pró*ima

revisão do PDMN ou da proxima revisão do PP-VN, caducando com a entrada em

vigor da revisto que ocorrer em primeiro lugar

Ora, o artigo 144.~ do RJ1GT-A estabelece que o prazo das medidas preventivas.

deve ser fixado no ato que as estabelece, que não pode ser superior a dois anos,

eu• s
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prorrogavel por mais um, e que, na falta de fi*ação de um prazo, as medidas

vigoram por um ano mais seis meses de prorrogação

Ass m, atendendo ao limite imposto para a vigência das medidas prevent vas que

acompanham obrigatoriamente a suspens5o, é conveniente que 5Db prejuízo de

lhes ser aplicado o prazo f xado lega mente por defeito, seja estabeiec do um

prazo concreto para a vigência da su pen âo e respetivas medidas prevent vas o

qual não pode ultrapassar os limites ac ma expostos

A proposta de suspensão e respetivas medidas preventivas estabelecem que nas

áreas suspensas são aplicáveis as normas constantes do regulamento da Revisão

do Piano Diretor Municipal de Nordeste concretamente as definidas para os

espaços urbanos a consolidar com exccçao do disposto no n O 3 do artigo 53 ~

Considera-se essa norma dispensável, visto o Plano Diretor Municipal de Nordeste

(PDMN), revisto através do Aviso n.9 4/2013, de 11 de janeiro, continuar vigente

na área suspensa Deste modo, durante o periodo de vigéncia da suspensão e das

respetivas medidas preventivas, o PDMN poderá assegurar a adequação das

futuras propostas como base ao ordenarnento do território para a área suspensa

A proposta dc suspensgo e as respetivas medidas preventivas preveem que a

CMN elabore um projeto urbaÀfstico, à escala mrnlma do PPAVN, para o qual

devem ser definidos, entre outros requisitas, o desenho urbano dos espaços

publicas circulaflo viária/pedonal e estacionamento; e a localização dos

equipamentos/zonas verdes/passelos e demais vias de circulação Esses requ sitos

enquadram-se no previsto para o conteúdo material dos Planos de Pormenor’ ou

seja, essa pretensão corresponde praticamente à revisão das opçoes dei n das no

PPAVN

Nessa sequência entende-se que lada proposta de pr elo urban ti não

deve ser identificada nos docume os que integram a suspensão por não fazer

“Migo 113 doRJiGl A
•fl.I•
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parte do ãmbito de uma suspensão nem do estabelecimento de medidas

preventivas, contudo, poderá ser englobada numa poss vel revisão do PPAVN (ver

comentar o sobre este assunto no ponto 2 do presente documento).

Acrescenta se ainda que atendendo à recentissima publicação da Lei n.2 31/2014,

de 30 de maio a supramenclonada proposta de projeto urbanistico poderá

eventualmente ser estabelecida através de normas provisórias as quais poderão

ser defin das desde que o processo de revisão do PPAVN se encontre numa fase

avançada.

Relativamente ao âmbito material considera-se que a allnea ti) do artigo 2 ~ do

Anexo 1 deve ser ponderada/revista pela cd 1 dade visto parecer extravasar a

defin ção do direito de propriedade

3. Conclusão

Os documentos enviados pela edllidade são, em termos genéricos, suficientes

para permitir sustentar e avançar com um procedimento de suspensão parcial do

Plano de Pormenor de uma Área da. Vila de Nordeste

Ao longo do presente documento são apresentadas algumas propostas dc

melhoria, relativas a aspetos técnicos e processuais, com o objetivo dc enquadrar

legalmente a pretensão da CMN e tornar a proposta mais coerente e percetivel,

das qua1s~sc destacam as seguintes

- A deliberação de suspensão do PPAVN, para além de definir medidas

preventivas, deve também determina que o Plano deve ser revisto

- Deve ser estabelecido um prazo concreto para a vlgència da suspensão e

respetivas medidas preventivas (âmbito temporal)

Acrescenta-se que não compete a esta direção regional a instrução dos

procedimentos de suspensão dos Pianos de Pormenor, pelo que a autarquia deve

submeter à apreciação da Secretaria Regional dos Recursos Naturais, entidade

~iêdo dos Ci~ntaos Gtinn - 0701402 A~çm do Iiw,ln • 1
T&2fl54o23tO-Fn2952I39~ •EIPA •
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com competência em matéria de ordenaniento do território na Região Autónoma

dos Açores, os documentos que constituem a suspensão parcial do PPAVN e

respet vas medidas preventivas

Com os melhores cumprimentos.

O DIRETOR REGIONAL

Victor Jorge Ribeiro Santos
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SECRLTARM REGIONAL DA AGRICULTURA E AI~8IfNT!
Direção Regional do Ambiente

Exrno. Senhor
Presi’ituie da Câmara Municipa e ardeste
Praça da RepCihlica
°&3U 141 N’URDES] E

Soa referência: Sua comunicaflo de: Nata r.fer~nçia: Data:

2610/?O1$ 01/10/2014 SAI 0R412013/3 134 28 NÜ’/ 7~i
ProcllaQSO3/1Q

ASSUNTO: PEDIDO PARECER PROPOSTA SIISPF.NSÃO TOTAL PLANÜ PORMENOR DE UMA
ÁREA DA VILA DO NORDESTE t ESTABELECIMENTO DE MEDIDAS PREVENTIVAS

(—.. L-L.
Reiauvarnente ao assunto mencionado cm epigrafe. lnínrrna-se V. Exa. que de acordo rum o Regime
JIIFÍIIILO tios Instrumentos de Gestão Territorial (811Cr) da Região Authnnnia dos Açores, puhii~tlo
pelo Decreto Legislativo Reiorial n~ 35/2012/A de 16 de agosto, a çuçpeiição ‘lo Pldiic’ de
Pormenor de uma Arca da Vila do Nordeste (PPVNJ, publicado pelo ,~viso »Y 14129/2009, de lO de
Agosto. rege-se pelo seu artigo 133~ daquele regime jurídico, verificando-se qutt de acordo ciin o
dóciirnt’iiio LIC jLISII6C4ÇÜU da propu~ de suspensão, são cumpridas os preceitos legais 1iar~
efbrivaç~o da scispens~o do PPVN.

Conruda, julga-se que deve Ser reavaliada a eficácia e a pertinincia de algumas das medidas
preventivas que poder-ãri conilidonar a salvaguarda da área de intervenção do PPVN,
condicionando a ftitura proposta de ait.±iaçãu deste plano ou a promoção dos objetivos indicados
como inerentes à sua suspensão e ievis~i~i.

Em parficular, somos de cnrendu,iienrn qli.~ o requisito LIC cumpaLibili~dçdo com a proposta de
revisão do PPVN pode ser incoerente, urna vez que a 1ianii- da laia de siis~ eiis~u podcniiu ocorrer
solicitações dc ediflc~içáo som que haja ainda qualquer prripnsia de fl!ViSãI) tio ITICÇIFI

Por sua vez o Piano Diretor Municipal de Nordeste (PDM) indica a existëncia de vários usos na ái-ea
de inten’enç-ão do PPVN, nomeadamente Espaços urbanos consolidados. Espaços de expansão
urbana e Espaços verdes, pe1o que as medidas preventivas poderão estar a parnda condicionadas,
n~io sendo as regras apresenmdas prevalecentes sobre o referido plano.

Com os melhores cumprimentos,

O Diretor ~bjgiiina1 dy Ambiente

\IIQi~Ij

Dfr.ç%n Rr-~tnrsl no Arnb,sr. Ru r4nfl, 0.brey rnjnrja Aiem5 ‘ Apara& t~O ~9~X’-Qt~ HORTA
cIe!urw l’3s1) rnni SLV ar .3Sfl 292 220901 E nau’ iruo oma@a:omet gD~ o:





proposta da Câmara Municipal, a Suspensão Total do Plano de Porm nor
de Uma Arca da Vila de Nordeste e Estabelecimento de Medidas Pre
ventivas nos ternos do disposto na alínea b) do n 2 do artigo l~3.°
do Decreto Legislativo Regional n.° 35/2012/A, de 16 de agosto, que
estabelece o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial na
Região Autônoma dos Açores.

Assim em cumprnnento do disposto n.° 5 do artigo 141. do referido
diploma, publica-se a deliberação daAssembleia Municipal que apro~ou
a referida suspensão e o texto das medidas preventivas.

II de março & 2015 O Presidente da Câmara, Carlos Mendonça.

Deliberação da ata da sessão ordinária da Assembleia
Municipal de Nordeste de 26 de fevereiro de 2015

Proposta de suspensão total do plano de pormenor de uma área
da Vila de Nordeste e estabelecimento de medidas preventivas
Presente o oficio número oito, de seis de janeiro findo, da Câmara

Municipal de Nordeste, submetendo à aprovação deste órgào a proposta
referenciada em epigrafe. nos termos do disposto na alínea b) do n “2 do
artigo 133 do Regime Juridico dos Instrumentos de Gestão Territorial
da Região Autónoma dos Açores, aprovado pelo Decreto Legislativo
Regional n.° 35 012/Á, de 16 de agosto, remetendo, para o efeito, o
referido documento aprovado por unanimidade por aquele órgào na sua
reunião ordinária do dia dezanove de dezembro do ano findo.

A Assembleia tomou conhecimento e deliberou, por unanunidade:
1 — Aprovar a Suspensão Total do Plano de Pormenor de uma Arca

da Vila de Nordeste, nos seguintes termos e condições:
a) O Prazo de vigência da suspensão total do Plano de Ponnenor é de

dois anos a contar da data da publicação em Jornal Oficial, prorrogável
por mais um ano, caso se revele necessário, caducando com a entrada
em vigor da Revisão do Plano de Pormenor de uma Área da Vila de
Nordeste;

b) A proposta de suspensão total do Plano de Ponnenor abrange a
totalidade da área de intervenção do plano, incluindo a cartografia e
o regulamento;

e) A realização de operações urbanisticas fica condicionada ao cum
primento das medidas preventivas mencionadas no Anexo 1 da referida
proposta;

2—Aprovar o estabelecimento de medidas preventivas e pelo mesmo
prazo da Suspensão Total do Plano de Pormenor de uma Area da Vila
de Nordeste, nos termos do referido Anexo 1

3 Determinar a Revisão do Plano de Pormenor de uma Área da
Vila de Nordeste atendendo aos objetivos mencionados na presente
proposta.

4—Aprovar a presente deliberação em minuta para efeitos & exe
cução imediata, de acordo com o que dispõe o n 3 do artigo 57° da
Lei n.° 75/20 13 de 12 de setembro

II de março de 2015 A Chefe de Divisão Admmistrativa e Fi
nanceira da Câmara Municipal de Nordeste Ana Lúcia 5v usa Soares
de La Cerda Filipe

Âmbito territorial

São estabelecidas medidas pre~entivas para a suspensão total do
PP-VN

Artigo 2
Âmbito material

Nas areas objeto das medidas preventivas devem vigorar as seguinles
normativas

a) Para a realização de operaçôes urbanusticas, públicas ou privadas,
aplicar-se-á o disposto no Regime Jurudico da Urbanização e da Edi
ficação (RJUE)

ti) Nas áreas abrangidas pela suspensão total do PP-VN,o zonamento
correspondera ao disposto na planta de ordenamento do PDM-N Q) e
serão aplicáveis as normas constantes no PDM-N, sem prejuízo da apli

MUNICÍPIO DE NORDESTE cação das demais normas legais e regulamentares aplicáveis (2);Poderão ser eïecutadas operações urbanisticas avulsas nos edificios

A ‘ 3825/2015 preexistentes desde que promovam a reabilitação urbana dos imóveisviso • em causa,
Carlos Alberto Medeiros Mendonça, Presidente da Câmara Municipal c~ Podera proceder-se às obras de alteração do eduficio situado na

de Nordeste Rua Antomo Alves de Oliveira, n.° IA, atualmente utilizado como ar-
Toma público de que a Assembleia Municipal do Concelho de Nor- recadaçilo da CMN, para adaptação a Posto de Turismo de acordo com

deste, em sua sessão ordinária de 25 de fevereiro de findo aprovou, sob o programa de ocupação a definir pela CMN em sede de projeto,

Diário da República, 2. “série N°70 10 de abril de 2015 t

Medidas preventivas

Artigo 1



8808 Diário da República, 2. a série N.° 70 10 de abril de 2015

e) Nas áreas abrangidas pela suspensáo total do l’P-VN, a realização
de operações urbanisticas em prédios rústicos ou onde não existam edi
ficações preexistentes passíveis de reabilitação urbana só será permitida
mediante o cumprimento cumulativo das seguintes condições prévias
aos procedimentos previstos no RJUE:

é) Apresentação de estudo prévio à escala de 1 1000 e memorta des
critiva e justificativa da pretensão que inclua.

Plantas de localização sobre extratos das plantas do PDM em vigor
com a indicação exata do local objeto da pretensão, mdicando com ngor
os Limites do(s) prédio(s) objeto da operação

Fundamentação que justifique a ausência de alternativas de unplan
tação da pretensão noutras áreas do concelho;

Fundamentação que ateste o enquadramento da pretensão nos obje
tivos de Revisão do PP-VN;

ii) Verificação do cumprimento das normas constantes no PDM-N e
das demais normas legais e regulamentares previstas.

iii) Obtenção de parecer prévio vinculativo da CMN sobre a proposta
apresentada;

1) Poderá prever-se intervenções na área onde se situa o Forno de
Cal desde que assegurem a salvaguarda mtegral do Forno de Cal e
prevejam a reabilitação do imóvel como elemento significativo do
pabunonio arquitetónico municipal (não autorizando a sua demolição)
incentivando-se a preservação e recuperação do edificio através da adap
(ação a novos usos que permitam um usufruto congruente com vivências
contemporâneas — preservando a identidade do imóvel como peça de
reconhecido valor arquitetónico e patrimonial — e, de preferência, com
acesso ao público.

Artigo 3°
Âmbito temporal

A suspensão total do PP-VN e a aplicação das respetivas medidas pre
ventivas vigora pelo prazo de dois anos a contar da data de publicação em
Jornal Oficial, prorrogável por mais um ano, caso se revele necessário,
caducando com a entrada em vigor da Revisão do PP-VN

(‘) PDM-N — Plano Diretor Municipal de Nordeste em vigor Aviso
n.° 1724/2013, de 04/02/2013 retificado pela Declaração de Retificação
n°196/2013, deli 02/2013

(1) Considera-se importante frisar que durante a vigência da suspensão
total do PP-Vila de Nordeste o PDM-N podem assegurar a adequação
das futuras propostas como base ao ordenamento do temtorio para a
área suspensa.

608548696



MUNICíPIO DE NORDESTE
Aviso n.° 2612015 de 16 de Março de 2015

Carlos Alberto Medeiros Mendonça, Presidente da Câmara Municipal de Nordeste

Torna público de que a Assembleia Municipal do Concelho de Nordeste, em sua sessão
ordinária de 25 de fevereiro de findo, aprovou, sob proposta da Câmara Municipal, a
Suspensão Total do Plano de Pormenor de Uma Área da Vila de Nordeste e
Estabelecimento de Medidas Preventivas, nos termos do disposto na alínea b) do n.° 2 do
artigo 133.° do Decreto Legislativo Regional n.° 35/2012/A, de 16 de agosto, que estabelece o
Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial na Região Autónoma dos Açores.
Assim, em cumprimento do disposto n.° 5 do artigo 141.0 do referido diploma, publica-se a

deliberação da Assembleia Municipal que aprovou a referida suspensão e o texto das medidas
preventivas.

11 de março de 2015. - O Presidente da Câmara, Carlos Mendonça

Deliberação da Assembleia Municipal de Nordeste de 25 de fevereiro de 2015

PROPOSTA DE SUSPENSÃO TOTAL DO PLANO DE PORMENOR DE UMA ÁREA DA
VILA DE NORDESTE E ESTABELECIMENTO DE MEDIDAS PREVENTIVAS

Presente o ofício número oito, de seis de janeiro findo, da Câmara Municipal de Nordeste,
submetendo à aprovação deste órgão a proposta referenciada em epigrafe, nos termos do
disposto na alínea b) do n.° 2 do artigo 133° do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão
Territorial da Região Autónoma dos Açores, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.°
35/2012/A, de 16 de agosto, remetendo, para o efeito, o referido documento aprovado por
unanimidade por aquele órgão na sua reunião ordinária do dia dezanove de dezembro do ano
findo.

A Assembleia tomou conhecimento e deliberou, por unanimidade:
1. Aprovar a Suspensão Total do Plano de Pormenor de uma Área da Vila de Nordeste, nos

seguintes termos e condições:

a) O Prazo de vigência da suspensão total do Plano de Pormenor é de dois anos a contar da
data da publicação em Jornal Oficial, prorrogável por mais um ano, caso se revele necessário,
caducando com a entrada em vigor da Revisão do Plano de Pormenor de uma Area da Vila de
Nordeste;
b) A proposta de suspensão total do Plano de Pormenor abrange a totalidade da área de

intervenção do plano, incluindo a cartografia e o regulamento;

c) A realização de operações urbanísticas fica condicionada ao cumprimento das medidas
preventivas mencionadas no Anexo 1 da referida proposta;

2. Aprovar o estabelecimento de medidas preventivas e pelo mesmo prazo da Suspensão
Total do Plano de Pormenor de uma Área da Vila de Nordeste, nos termos do referido Anexo 1.

3. Determinar a Revisão do Plano de Pormenor de uma Área da Vila de Nordeste atendendo
aos objetivos mencionados na presente proposta.

4. Aprovar a presente deliberação em minuta para efeitos de execução imediata de acordo
com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013 de 12 de setembro



SUSPENSÃO TOTAL DO PLANO DE PORMENOR DE UMA ÁREA DA VILA DE
NORDESTE E ESTABELECIMENTO DE MEDIDAS PREVENTIVAS

Proposta de Suspensão Total do Plano de Pormenor de uma Área da Vila de Nordeste e
Estabelecimento de Medidas Preventivas

1. Fundamentação
O Plano de Pormenor de uma Área da Vila de Nordeste (PP-VN), publicado na 2.~ Série do

Diário da República através do Aviso n.° 14129/2009, de 10 de agosto, adiante designado por
PP-VN, já está em vigor há 5 anos (desde 11/08/2009) e a sua elaboração decorreu durante os
4 anos que antecederam a sua publicação (a decisão de elaboração do PP-VN ocorreu em
28/03/2005).
Tendo em consideração que já passaram 9 anos desde a decisão de elaborar o PP-VN, a

Câmara Municipal de Nordeste (CMN), atenta às novas dinâmicas municipais e às reais
carências que hoje em dia se verificam na Vila de Nordeste, constatou que o planeamento
urbano previsto no PP-VN não se coaduna com os projetos que a CMN considera que devem
desenvolver-se agora na sede de concelho.
A situação económico-financeira que o País, a Região e a CMN atravessam neste momento

impossibilita a realização de investimentos de grande escala como a então programada e ainda
prevista “Praça dos Sete Ventos” (onde se inclui a execução de obras como uma praça
pública, serviços e equipamentos de uso público, central de telecomunicações, abrigo para
transportes rodoviários coletivos, parque de estacionamento subterrâneo, acesso vertical
mecanizado, tribunal, etc), não se prevendo que, num período temporal de mais de 15 anos,
possa vir a ser realizado um empreendimento desta ordem de grandeza.
Acresce que a conceção espacial prevista para a Zona Z04 e para uma pequena parte da

Zona Z03 do PP-VN está diretamente vinculada à configuração da “Praça dos Sete Ventos”,
tornando-se impeditiva para propostas alternativas e mais adequadas à realidade e
necessidade do município que eventualmente se pretendam realizar a curto/médio prazo, como
por exemplo: a realização de obras de alteração ou ampliação dos edifícios ai inseridos e cuja
demolição está prevista para dar lugar à construção da praça e dos arruamentos que lhe estão
associados.

Por outro lado, a CMN entende que o PP-VN não potencia suficientemente áreas como a
reabilitação urbana, a preservação do património imóvel, o turismo, a restauração e o
comércio, as quais se consideram fulcrais para o desenvolvimento da Vila de Nordeste. Por
esse motivo, urge repensar toda a estratégia de desenvolvimento desta zona central da Vila de
Nordeste, promovendo grandes áreas para o estabelecimento de superfícies comerciais e
restauração, prevendo zonas dedicadas ao usufruto turístico e estabelecendo regras
urbanísticas que incentivem a reabilitação urbana e a preservação do património imóvel do
concelho.

No que respeita à preservação do património edificado do concelho, a CMN considera que
não devem ser demolidos os imóveis existentes na área de intervenção do PP-VN e que se
indicam de seguida, por serem bens patrimoniais de valor inestimável e que representam um
legado insubstituível sobre a História do Nordeste, incentivando-se a sua preservação e
recuperação através da adaptação a novos usos que permitam um usufruto congruente com
vivências contemporâneas — preservando a identidade do imóvel como peça de reconhecido
valor arquitetônico e patrimonial — e, de preferência, com acesso ao público:

a) Imóvel inserido na Zona Z04 do PP-VN, situado na Rua António Alves de Oliveira,
n.°IA, atualmente utilizado como arrecadação da CMN, implantado do lado nascente da



via e a sul do estacionamento público (será importante referir que este imóvel es~ >~

integrado num conjunto edificado caracterizado no Inventário do Património Imóvel do
Concelho de Nordeste, publicado pelo Instituto Açoriano de Cultura em 2011: Ficha n.° 55,
págs. 123 e 129);

b) Forno de Cal inserido na Zona Z05 do PP-VN, situado na Rua d’Além, implantado do
lado nascente do arruamento, a norte da casa com o n.° de policia 5 e em frente à casa
com o n.° de polícia 22-24 (será importante frisar que este imóvel está identificado no
Inventário do Património Imóvel do Concelho de Nordeste, publicado pelo Instituto
Açoriano de Cultura em 2011: Ficha n.° 59, pág. 134);

Tendo em vista a prossecução do desenvolvimento sustentável da Vila de Nordeste, a CMN
pretende levar a cabo, a curto prazo, a revisão total do PP-VN, atendendo ao facto deste se
encontrar manifestamente desatualizado face à adequação à evolução do Município de
Nordeste bem como das condições económicas, sociais, culturais e ambientais que
determinaram a sua respetiva elaboração. Face aos pressupostos acima referidos e à
necessidade da sua adequação à prossecução dos interesses públicos que norteiam a
atividade desta Autarquia, esta pretende rever o PP-VN mediante uma cuidada avaliação das
atuais carências da sede de concelho, que passam pelo enquadramento dos seguintes
objetivos:

a) Melhoria da qualidade urbana da Vila de Nordeste;

b) Permitir a realização de operações urbanisticas nos edifícios cuja demolição está
atualmente prevista no PP-VN, privilegiando as operações de reabilitação dos mesmos em
oposição à sua demolição;

c) Promover medidas que incentivem a reabilitação urbana;

d) Prever no centro da Vila de Nordeste equipamentos!serviços que promovam vivências
adequadas às necessidades atuais da sede de concelho, nomeadamente:

i. Realizar obras de alteração no edifício da Rua António Alves de Oliveira, n.°1A,
para instalação de um Posto de Turismo, promovendo a reabilitação de um
imóvel com valor arguitetónico significativo e integrando-o num projeto de uso
público que visa desenvolver o Turismo local;

ii. Construir um novo Quiosque no Largo do Jogo da Choca que disponha de
uma esplanada e de um miradouro voltado para o mar, para usufruto Dúblico e
turístico;

iii. Construção de um novo quartel para os Bombeiros Voluntários de Nordeste
numa zona afastada da Escola Básica e Secundária de Nordeste e onde os
espaços envolventes permitam desenvolver diversas atividades, pois o atual
edifício não dá resposta às necessidades dos BVN e da Al-IBVN;

iv. Preservar o abrigo de passageiros e respetiva instalação sanitária
existentes no Largo do J090 da Choca, por se encontrarem num estado de
conservação razoável e por serem um importante apoio aos serviços de
transportes públicos rodoviários que ali operam;

v. Prever uma localização para instalação de um posto de abastecimento de
combustível, que permita retirar o posto de abastecimento de combustível
existente iunto à escola básica da Vila de Nordeste;

e) Desenvolver áreas destinadas à instalação de comércio/serviços e restauração;



o Desenvolver áreas destinadas ao usufruto turístico, passando pela instalação do Posto
de Turismo acima referido, bem como pela identificação de locais privile-giados para a
fruição da paisagem e para esplanadas, cafés, restaurantes, etc;

g) Prever intervenções na área onde se situa o Forno de Cal que assegurem a
salvaguarda integral do mesmo e prevejam a reabilitação do imóvel como elemento
significativo do património arquitetónico municipal (não autorizando a sua demolição),
incentivando-se a preservação e recuperação do edifício através da adaptação a novos
usos que permitam um usufruto congruente com vivências contemporâneas — preservando
a identidade do imóvel como peça de reconhecido valor arquitetónico e patrimonial — e, de
preferência, com acesso ao público;

15) Reservar uma área para implantação do novo Tribunal de Nordeste, vinculado à
eventual decisão de permanência deste equipamento no concelho;

i) Prever uma área para a Biblioteca Municipal, a qual atualmente se encontra instalada
na antiga Escola Primária da Lomba da Cruz e cuja localização não se tem verificado
prática nem eficaz para a população do concelho.

Sucede que a revisão integral do PP-VN é um processo extremamente complexo e
relativamente moroso (recorde-se que o atualmente em vigor e cuja suspensão ora se
pretende levou 4 anos a ser elaborado). Por outro lado, como vimos, o atual PP-VN impede a
implementação de estratégias que visem a qualidade urbana e a edificação de infraestruturas
e operações urbanísticas essenciais ao desenvolvimento do concelho, nomeadamente as
supra mencionadas. Assim, atendendo à necessidade premente de promover práticas que
permitam continuar a desenvolver a Vila de Nordeste sem recorrer a projetos que acarretariam
custos incomportáveis para a Autarquia, a CMN considera que, por via da alteração
significativa das perspetivas de desenvolvimento económico e social que determinaram a
elaboração do atual PP-VN, estão reunidas as condições oara proceder à sua suspensão
total de modo a impedir a estagnação do desenvolvimento urbano da sede de concelho por
desadequação das propostas constantes no PP-VN e, ao mesmo tempo, de modo a viabilizar
os empreendimentos que se pretendem realizar a curto/médio prazo nesta área da Vila de
Nordeste e preservar algumas peças fundamentais do património edificado do concelho.

No seguimento da determinação de suspensão total do PP-VN, prevê-se a subsecuente
revisão do PP-VN atendendo aos pressupostos acima referidos e tendo em consideração as
medidas preventivas referidas no presente documento.
A presente proposta de suspensão total do PP-VN e o estabelecimento de medidas

preventivas fundamentam-se, assim, na manifesta incompatibilidade do planeamento urbano
previsto numa área PP-VN face ao desenvolvimento que se pretende, e que urge implementar,
para o centro da Vila de Nordeste. Esta incompatibilidade é motivada pela total desadequação
das intervenções previstas nesta área do PP-VN face à atual realidade económico-financeira
do Município. A urgência da implementação das necessárias intervenções — por forma a
impedir a estagnação e até o retrocesso económico-social do concelho, matéria de manifesto
interesse público —, justifica o recurso, excecional, ao mecanismo da suspensão total do
PP-VN.

Esta proposta de suspensão total do PP-VN e o estabelecimento de medidas preventivas
encontra-se atualmente redigida tendo em consideração o carecer Drévio informal emitido Dela
Direção Regional de Organizacão e Administração Pública (DROAP~ através do oficio
SAI-DROAP/2014/429, de 06/06/2014, que se anexa.



Expressa-se ainda que, de acordo com o disposto na alínea b) do n.°2 do artigo 133°,~em
conjugação com o disposto no n.°5 do artigo 133°, e no n.°2 do artigo 141° do Regime Juridico
dos Instrumentos de Gestão Territorial — Açores (RJIGT-A), a presente proposta de suspensão
total do PP-VN e o estabelecimento de medidas preventivas foi sujeita a parecer do
departamento do Governo Regional competente em matéria de ordenamento do
território: Secretaria Regional dos Recursos Naturais 1SRRN~. através da Direcão
Regional do Ambiente (DRA), emitido através do oficio SAI-0RN2014/3134, de 28/11/2014. o
qual também se anexa.

É de frisar que o aludido parecer da DRA refere expressamente que “(...) de acordo com o
documento de justificação da proposta de suspensão, são cumpridas os preceitos legais para
efetivação da suspensão do PPVW’.

Para os devidos efeitos, foi também revista a redação das medidas preventivas a estabelecer
para prazo de vigência da suspensão do PP-VN, de modo a ir ao encontro do entendimento
expresso pela ORA no que respeita ao requisito anteriormente previsto de compatibilização
com a proposta de revisão do PP-VN, o qual foi retirado da presente proposta.

Assim, o parecer da SRRN/DRA acompanha a presente proposta de suspensão total do
PP-VN e o estabelecimento de medidas preventivas, para efeitos de apresentação à
Assembleia Municipal de Nordeste.

1. Prazo e incidência territorial
Considerando que:

a) A CMN pretende proceder à suspensão total do PP-VN de acordo com os motivos
acima expressos;
b) A CMN pretende estabelecer a aplicação de medidas preventivas conforme disposto no
presente documento;

c) A CMN pretende proceder à revisão do PP-VN acordo com os pressupostos acima
referidos.

Nestes termos, e atendendo ao disposto no n.°1 do artigo 144° do RJIGT-A, propõe-se que o
prazo de vigência da suspensão total do PP-VN e de aplicação das respetivas medidas
preventivas seja de dois anos após publicação em Jorna/ Oficial, prorrogável por mais um
ano, caducando com a entrada em vigor da Revisão do PP-VN.

A incidência territorial abrange a totalidade da área afeta ao PP-VN.

1. Disposições suspensas

Do exposto, a CMN propõe a suspensão do PP-VN, sublinhando-se o seguinte:

a) Suspensão total das soluções de planeamento urbano representadas na cartografia do
PP-VN;

b) Suspensão total das normas contidas no Regulamento do PP-VN;

c) Suspensão total das normas que determinam a demolição do Forno de Cal da Rua
d’Além e do edifício atualmente utilizado como arrecadação da CMN na Rua António Alves
de Oliveira, n.°1A.

Assim, a suspensão incide na totalidade da área do PP-VN e abrange todas as disposições
previstas no PP-VN (incluindo a cartografia e o regulamento).

1. Suspensão Total do PP-VN e Revisão do PP-VN



De acordo com o disposto no n.°9 do artigo 133° do RJIGT-A, a suspensão total do PP-VN
implica obrigatoriamente “a abertura de procedimento de elaboração, revisão ou alteração de
plano municipal de ordenamento do território para a área em causa, em conformidade com a
decisão tomada”.

Atendendo ao disposto no artigo 131° do RJIGT-A e à fundamentação exposta no presente
documento, considera-se que estão reunidos os pressupostos que justificam a Revisão do
PP-VN, sendo de salientar que iá decorrem 5 anos sobre a entrada em vigor do plano.
Assim, a presente proposta de suspensão total do PP-VN determinará, também, a abertura

de um procedimento para elaboração da Revisão do PP-VN de acordo com os pressupostos
acima referidos, considerando-se que esta é a figura legal que melhor enquadra a pretensão
do Município uma vez que está implícita uma alteração substancial na estrutura das opções
estratégicas do plano.

1. Suspensão Total do PP-VN e Estabelecimento de Medidas Preventivas

Considerando o disposto no n.°9 do artigo 133° do RJIGT-A, onde é referido que a suspensão
total do PP-VN “implica obrigatoriamente o estabelecimento de medidas preventivas”,
propõe-se que nas áreas objeto de suspensão vigorem as seguintes normativas:

a) Para a realização de operações urbanísticas, públicas ou privadas, aplicar-se-á o
disposto no Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação (RJUE);
b) Nas áreas abrangidas pela suspensão total do PP-VN, o zonamento corresponderá ao
disposto na planta de ordenamento do PDM-N e serão aplicáveis as normas constantes no
PDM-N, sem prejuízo da aplicação das demais normas legais e regulamentares aplicáveis;

c) Poderão ser executadas operações urbanisticas avulsas nos edifícios pré-existentes,
desde que promovam a reabilitação urbana dos imóveis em causa;

d) Poderá proceder-se às obras de alteração do edifício situado na Rua António Alves de
Oliveira, n.°1A, atualmente utilizado como arrecadação da CMN, para adaptação a Posto
de Turismo de acordo com o programa de ocupação a definir pela CMN em sede de
projeto;
e) Nas áreas abrangidas pela suspensão total do PP-VN, a realização de operações
urbanísticas em prédios rústicos ou onde não existam edificações pré-existentes passiveis
de reabilitação urbana só será permitida mediante o cumprimento cumulativo das
seguintes condições prévias aos procedimentos previstos no RJUE:

i. Apresentação de estudo prévio à escala de 1:1000 e memória descritiva e
justificativa da pretensão que inclua:

— Plantas de localização sobre extratos das plantas do PDM em vigor com a
indicação exata do local objeto da pretensão, indicando com rigor os limites
do(s) prédio(s) objeto da operação;
Fundamentação que justifique a ausência de alternativas de implantação da
pretensão noutras áreas do concelho;

— Fundamentação que ateste o enquadramento da pretensão nos objetivos de
Revisão do PP-VN;

ii. Verificação do cumprimento das normas constantes no PDM-N e das demais
normas legais e regulamentares previstas;

iii. Obtenção de parecer prévio vinculativo da CMN sobre a proposta apresentada;



19 Podera prever se intervençoes na area onde se situa o Forno de Cal desde ue
assegurem a salvaguarda integral do Forno de Cal e prevejam a reabilitação do imóvel
como elemento significativo do património arquitetónico municipal (não autorizando a sua
demolição), incentivando-se a preservação e recuperação do edificio através da adaptação
a novos usos que permitam um usufruto congruente com vivências contemporâneas —

preservando a identidade do imóvel como peça de reconhecido valor arquitetónico e
patrimonial — e, de preferência, com acesso ao público.

Importa referir que a suspensão total do PP-VN e o estabelecimento de medidas preventivas
não suspendem as servidões e restrições de utilidade pública em vigor na respetiva área.
A presente proposta de suspensão total do PP-VN e o estabelecimento de medidas

preventivas foi, nos termos previstos na alinea b) do n.°2 do artigo 1330, em conjugação com o
disposto no n.°5 do artigo 133°, e no n.°2 do artigo 141° do RJIGT-A, suielta a parecer do
departamento do Governo Regional competente em matéria de ordenamento do
território, ou seia. suieita a parecer da SRRNIDRA, o qual foi emitido através do oficio
SAI-DRN2O14)3134, de 28/11/2014, e acompanha a presente proposta. Nesse parecer é
referido que “(...) de acordo com o documento de justificação da proposta de suspensão são
cumpridos os preceitos legais para efetivação da suspensão do PPVN”.

A redação das medidas preventivas a estabelecer para prazo de vigência da suspensão do
PP-VN foi revista de modo a ir ao encontro do entendimento expresso pela DRA no que
respeita ao requisito anteriormente estabelecido de compatibilização com a proposta de
revisão do PP-VN, o qual foi retirado da presente proposta.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.°2 do artigo 133° do RJIGT-A, propõe-se, para
deliberação e subsequente apresentação de proposta pela Câmara Municipal de Nordeste à
Assembleia Municipal de Nordeste:

1. Aprovar a suspensão total do PP-VN publicado na 2.~ Série do Diário da República
através do Aviso n.°14129/2009, de 10 de Agosto, nos seguintes termos e condições:

a) O prazo de vigência da suspensão total do PP-VN referida no número anterior é de
dois anos a contar da data de publicação em Jornal Oficial, prorrogável por mais um
ano, caso se revele necessário, caducando com a entrada em vigor da Revisão do
PP-VN;

b) A proposta de suspensão total do PP-VN abrange a totalidade da área de intervenção
do plano, incluindo a cartografia e o regulamento;
c) A realização de operações urbanísticas fica condicionada ao cumprimento das
medidas preventivas mencionadas no Anexo 1 do presente documento e que dele faz
parte integrante.

2. Aprovar o estabelecimento de medidas preventivas e pelo mesmo prazo da suspensão
total do PP-VN, conforme se apresenta no Anexo 1, o qual faz parte integrante desta
proposta.
3. Determinar a Revisão do PP-VN atendendo aos objetivos acima referidos.

ANEXO 1

MEDIDAS PREVENTIVAS

Artigo 1.0



Âmbito territorial

São estabelecidas medidas preventivas para a suspensão total do PP-VN.
Artigo 2.°

Âmbito material

Nas áreas objeto das medidas preventivas, devem vigorar as seguintes normativas:
a) Para a realização de operações urbanisticas, públicas ou privadas, aplicar-se-á o
disposto no Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação (RJUE);

b) Nas áreas abrangidas pela suspensão total do PP-VN, o zonamento corresponderá ao
disposto na planta de ordenamento do PDM-N e serão aplicáveis as normas constantes no
PDM-N, sem prejuizo da aplicação das demais normas legais e regulamentares aplicáveis;

c) Poderão ser executadas operações urbanísticas avulsas nos edifícios pré-existentes,
desde que promovam a reabilitação urbana dos imóveis em causa;

cl) Poderá proceder-se às obras de alteração do edifício situado na Rua António Alves de
Oliveira, n.°1A, atualmente utilizado como arrecadação da CMN, para adaptação a Posto
de Turismo de acordo com o programa de ocupação a definir pela CMN em sede de
projeto;

e) Nas áreas abrangidas pela suspensão total do PP-VN, a realização de operações
urbanísticas em prédios rústicos ou onde não existam edificações pré-existentes passíveis
de reabilitação urbana só será permitida mediante o cumprimento cumulativo das
seguintes condições prévias aos procedimentos previstos no RJUE:

i. Apresentação de estudo prévio à escala de 1:1000 e memória descritiva e
justificativa da pretensão que inclua:

— Plantas de localização sobre extratos das plantas do PDM em vigor com a
indicação exata do local objeto da pretensão, indicando com rigor os limites
do(s) prédio(s) objeto da operação;

— Fundamentação que justifique a ausência de alternativas de implantação da
pretensão noutras áreas do concelho;

— Fundamentação que ateste o enquadramento da pretensão nos objetivos de
Revisão do PP-VN;

ii. Verificação do cumprimento das normas constantes no PDM-N e das demais
normas legais e regulamentares previstas;

iii. Obtenção de parecer prévio vinculativo da CMN sobre a proposta apresentada;

fl Poderá prever-se intervenções na área onde se situa o Forno de Cal desde que
assegurem a salvaguarda integral do Forno de Cal e prevejam a reabilitação do imóvel
como elemento significativo do património arquitetónico municipal (não autorizando a sua
demolição), incentivando-se a preservação e recuperação do edificio através da adaptação
a novos usos que permitam um usufruto congruente com vivências contemporâneas —

preservando a identidade do imóvel como peça de reconhecido valor arquitetónico e
patrimonial — e, de preferência, com acesso ao público.



Artigo 3.°

Âmbito temporal

A suspensão total do PP-VN e a aplicação das respetivas medidas preventivas vigora pelo
prazo de dois anos a contar da data de publicação em Jornal Oficial, prorrogável por mais um
ano, caso se revele necessário, caducando com a entrada em vigor da Revisão do PP-VN.

ANEXO II

PARECER PRÉVIO INFORMAL DA DROAP

A presente proposta está atualmente redigida tendo em consideração o parecer prévio
informal emitido pela Direção Regional de Organização e Administração Pública (DROAP)
através do oficio SAI-DROAP/2014/429, de 06/06/2014, que se anexa.

ANEXO III

PARECER DA DIREÇÃO REGIONAL DO AMBIENTE

A presente proposta segue as orientações do parecer emitido pela Direção Regional do
Ambiente através do oficio SAI-DRAI2O14/3134, de 28/11/2014, que se anexa, onde é referido
que “de acordo com o documento de justificação da proposta de suspensão, são cumpridos os
preceitos legais para efetivação da suspensão do PPVN”
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Exmo Senhor
D retcr Regionai co Ambiente
R a Cônsul Dabney

ónca Alema - Aparta~o 14
9900-014 HORTA

~ ctn~nicaçho

P1 (CSSÚ JArA 759/2016

~(Sada 12902016

ASSUNTO RE~SÁOD ~LAr4O 0FF P1’E ~R [E LM~ .A.REA DA ViL~DE kO~L1~IE

Exmo Sç. D retor Reu onal do Ambiente
Como é dc) Vosso conhec~menlo. a Câmara Municipal de Nordeste suspenceu o

Plano de Pormenor de ~ma Área da Vila do Nordeste (PP-VN) o rá in’c~ar em hrp~e o
respetivo procedimento de Rev são do PP-’vN cm conformidade com as medicas
pre\ entivas estabe ecidas. estando atualmente a proceder á elaboração do re~pct v
Relatóno de A’. aliação do plano.

Nesse ãmb to vimos por este meio sol citar o Vosso parecer a’ esp~ lo d s i5’ untos

que se seguem.
1 Altera~o da arca de tnter’.ençào do PP-~N

No que respeita à área de inteR enção do
alteração da área de modo a que a vanação
ordem dos 11 25~ e tendo em Gol 5 dera~.âo o seguinte

• Area de ntc-n. c-nção niclal = aprox (ha

• Redução da area de intervenção dplUX 2ha (corr~spoi ~er te a zona da Grota
ao Bra’.c)

• Area de ntervc-nçáo a manter = aprnx i4ha ncu as 7cnas de e~.parsào urDana;

• Arrçliação da arca de nter%ençao ~rcx 3 8ha (zonas canso idadas e rc’.eis

Sua r.frõrc a N na o’. ore. [3 aia

PP-VN. a CMN esta a pre.er a
total não e>ceda um aurï ei to na

re e~artes a precfr a
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Área total de intervenção (fral) = aprcx 17 81’a (aumento de aprcx 1 6r~ o que
~rresponce a uma “ar ação de aprcx. 411 ~ da arca cc in er~err.ão)

Estas alterações na arca de intervenção justificam-se pela intenção cc niegrar
neste Plano de Pormenor algumas zonas e móveis da Vila de N:rdeste que
tanto pela quaidade arqule-tonica como pela relevância hislónca e pa:nmcnia
devem ser alvo de preser%aç.ao’rcabil tação e que pocem ser me horajos ~tra’.ës
da integração rio plaro e da acoção de ‘eg~ arnertação adeqjaca
nomeadamente’ A areja Matriz de São Jorce. os Paços do Conceho. a Praça da
RepuhIic~ E OS edificaoç que a compõem a Ponte dcs Sete Arcos e os edificios
adjacentes. o edifico aos CTT. a Rua Antõnio ?*J~es de ORe ra tabrangendo
também o lado poene da rija) o Posio de Tjrsrno. o Forno Je Cal ca Rua
dAlém, alguns no~’e s da Rua Dr Maruel João ~a Si vera. a a; tiga escola dD
Plano aos Cenienanos entre cutros
A planta com a definição da n .a arca de r tervenção é en~ ada em anexo ao
~í€SCfli6 oficio resultando numa arca total cc aproximadamente 17 Eba
Corsideramos que. desta forma, o PP-VN poderá contribuir signficat~an ente
para a reabilitação urbana de algumas ~onas da Vila de Nordeste be i con~
ajudar na preservação do património cd fcaoo desta zona e a tida ~ire~er o
ordenamerito sustentá~el dos espaços de e>pansâo urbana da ‘. a

2 Dispensa de Avaliação Ambiental:

Sendo o PP-VN um plano de ordenarnento urbano e \en’kando-se que a
respetiva área de inte;’ver;ção é inferior a 25ha, nos termos do disposto no ~ ‘2 do
artigo 50 do Deaeto Legislativo Regiona n zO 2010 A de 15 cc novembro.
solicita-se a emissão de parecer sobre a poss b idace de d spcnsar a elaboração
da A~aliaçâo Ambental deste plano, uma .ez que o mesmo não é suscetivel de
ter efeitos significativos no ambiente.
Imporia recordar que a ãrea inicial de intervenção do PP-VN era de
aproximadamente lBha. passando a ficar ~m 17 Bha após a alteração ar rra
refenda o que resulta numa variação de apenas +11 2~°

3 Esclarecimentos sobre ruído

Desde a aprovação do mapa de ruido do Nordeste! integrado no árni to do
proced~rnen;o cc Rev~sâo do POM de N des’e não foram verificadas alter,&~ Et

das fortes de ruido na área derte ~erçã doPP-,N

t~ 2~’ ~&- :e’
Fa, ~
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Ccnstata.se a nda que esta Z009 da v a não será destinada a ndLslr ~ dc
grandes dunens3~s e que a ma rna dos ar aTentos estão co stru 1 e
nfraestruturados. pelo que não se coniemolan o tcS fontes de ru do
significativas
Nesie contexto solicijamos o vosso parecer sobre a rs~b lidade de dispensar a
execução cc novos mapas deru ao bem como C~ n s~en~ar a e cbciração do
re atõna sobre a ~ecclha de dados acustccs ro amh ti dc pr~eJ~nei tu cc
Re são ~o PP VN

C Estamos cenos de ~ue a •ssa r~rI oIacao ra r~rh.~ r sgnticatvamente pa’a osucesso da Re\~são do PP-VN. ueio que SE ~05Ç ~ e sem rrejuizc aos ~razos legais
rstaoelecidcs na ieg slação em viqor. ~ç~3r~fl~Qç a r ccrao do Vosso parecer rio prazo
co 10 dias a cortar da receção da p!esHlte rrm ~r ação cc rncco a no arn~cs c
rrored merio de re.isão do pano ucru a ai r hre~ dale poss ‘e

Corr es meih res cu’ urir’~,r tcs

O Fresijen~e da Cãma,a

3Z~~:~ L~ ,-~

(

iCarlos Mci con,~a~
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Exmo Serbor
D retor Peg onal de Organizaçâo e
Adm nistração Publica
Palácio dos Capitães Gererais
9701-902 ANGRA 00 HEROISMO

e e’ a Sua ccn~snec~ç3o Nessa re’erénc’a Data

Processo. JAM 761 2015 04-05-2016

N’Saida 12Çi12Ç~6

ASS r~ O ~Ï5ÃO_DO PL~.NO r F PORI,~LIJQR DE LI ÁREA rA\ LÁ E E NLR.. ~5TE

Exno. Sr D retor Req onal da 0rgar~ zação e Adirui siração Pub a
Cono c do .csso conhecimento, a Câmara Municipal de Nordesle suspendeu o

P ~no de Pormenor ~e ~n’a Área da Via de Nordeste (PP-VN) e irá in ciar em treve o
resl.Jet proced mento de Revisão do PP-VN em conformidade com as medidas
pre~entivas eslabelecidas est0ndo atualmente a procecei à elaburação do resret \o
ReIa’óno de A~ iaçao ~o plano

Nesse ámr lo mos por este mrio sol dar a tossa coiahc ração no
acompanhamento de lodo o procedimento no u noo nesta fase, a emissão de sagestões
que cor sidere portinentes para a área de lrr~enç.ão do PP-VN. bem como relatwas ao
proced menlo propnamente dito.

No que ~cspeta a árcade iniervençi do PP-\N, a CMN está a prc~rr a ateração@ da area trn apr.~ rnaran~erit~ -‘1125% reI nnco a zona da Grotó do Bra\o e ntegranoo
outras zonas e nrvc s da Vila de Nordeste oco ~antc pela qualidade arqu letonica co”no
pela rele~~ncia his’ónca e çatnmon ai devem ser alvo de preservação reabilitação e que
podem ser melhorados através da ir legração neste Dlano e da adoção de
regulamentação acequada nomeadamente a lqrrja Matriz de São Jorge cs Paços do
Cor celho. a Praça da Repub ca e os edificos que a corrpcern. a Pot te aos Sete Arcos e
os edificios adjacínles o cd nojo dos CTT a Rua Ameno AR~s de O ~eira (abrangendo
tambeni o ado poente da rua) o Posto cc Turismn o Forno de Cal da Rua d AIrm alguns
mo~ eis da Rua Dr Manuel João da SiRe ra a arnica eso a co Plan crs Centenários,
entre outros.

A planta com a cefnição ca noba arca Je irner~rncào e en\iada em anexo ao
presente oficio resultanuo numa arca rota cc apcx madarr rir- 7 b”a

- 1’’

lei. ~E .~8C :c,c
rax 2Ç~f 4&E E~’ ~
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Considerarnoc que. desta forma, o PP-VN poderá contribuir significativarnente para

a rc-abil tação urbana de a~gurnas zonas da Vila de Nordeste ~em corno ajudar na
preservação do património edificado desta zona e air’ca prever o ordenamento
sustentável dos es~aços de expansão urbana da vila.

Estamos cerlos de que a Vossa ~anicipação irá contr bwr sign fcati~amenIe para o

sucesso da Re%isão do PP-VN pelo que. se possível e sem preJuizD dos prazos legais
estabelecidos na legislação em vigor aguardamos a receção do Vosso parecer no prazo
de 10 dias a ocriar da rereção dd presente comunicação de moo a ricarmos o

procedimento cc ‘e.’ sao co pano cc~ri a maior hre.’dade possi-.’el
Com c s rnelhcrcs cumpr mentos Ç

O Presidente da Câmara

4:::::Z7~c Á-~ ~‘ ~

(Carlos Mendonça~

9

Li) .t..ç
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Faz :-€ 4~t
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Exmo. Senhor

Diretor Regioral da Cultura
Palacete Silve ra e Pau’o
Rua da Conce Cão
~7OO-O54 ANGRA DC) HEROISMO

5 a~ reIr~r~rr ~ Sua çorl:uflCa( i.~ Nossa ele EriL a

•:2-O5-2O1~

N’ 5ai~a 2’i7 201€

ASSUNTO ~E,lS4O DO f-LJN) [E r RMENCRE ~A’~EADA •.. 1ADE F4CRCES’E

Exno. Er Diretor Reg a1 da C Li a
A Câmara ‘%iunicipat de Nordeste suspendeu O Plano de Pormenor de uma Arca da

Vila de Nordeste (PP-VN) e irá iniciar em breve o respetivo procedimento de Revisão do
PP~N em coniorrn~dEide com as medidas preventivas estabeIecida~, estando atualmeme
a proceder a elaboração do respetivo RelatbhÕ de Avaliação du pano

Nesse ân;b~to. vimos por este meio solicitar a Vcssa ColaDoraçãO no
acompanhamento de iodo o procedimento incluindo, nesta fase a en~ss~o cc suçest~€S
que coi-isidere pe~inentes paia e área de intervenção do PP-~i a de Nordeste,
nomeadamente no que respeita ao seguinte

1. Uma das medidas que está a ser ponderada é ‘ampliacão na área de
intervenção aô PP-VN. de modo a irtegrar algumas àreas urbanas censo idades
que contêm edifícios identiflcadcs r’o Inventário do Patr:mônio lm6~cl acs Açores
— Nordeste e que esta Cámara Municipal reconhece corno tende i,ri especial
valcr patnrnonial e que interessa conservar e reabilitar Entre eles cestacam-Se a
Igreja Matriz de São Jorge, os Paços do Concelho, a Praça da República e os
edificios que a ÇQIi1~ÕCfl~, a Ponte dos Sete Arcos e os edificías adjacentes o
editicio dos CTT, a Rua Antõnio Aives de Oliveira (abrangendo tambèrn o lado
poente da rua) o Posto de Turismo, o Forno de Cal da Rua dAlém entre outLs

2 Outra mecida nue nus parece de extrema iinportãnc:a. no Arnbr!o cultural passa
~eIa definição de tina área do PP-VN para a corsu’ucão dc Cc, rio d~
lr:rerpre(nção dc~ Meio Rural, para a qual o uontnbulo da DRaC sera cc eïrema
importancia:

Tei
Faz
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3 Cons~oerarnos a nda mportante cetater no âmttto ca Revisão .ic PP-\ N a
cl dÇ~.) De rote ros lur st cos e culiura s pai~ ‘flCfl s cc modD a di~ulç.~’ e &djrar
a população no quc res~e ia a ~re~er~ação do ~tr morno h sIc CLJ cra
c~nogiãfic~ e arquaelàníci do concebo

Estamos cenas de que a Vossa psnic~pação ‘á coni;iLu r SIDO fr.n~i~ :rne e ~aa o
sucesso da Revisão do PP-’. N pelo ccc, se possível e sem ~jieJuI7O ~rs ~ ~us eC~ 5

estabelerjdcs na egisla;ãc’ em vqor aquaiaamc.S a rcreção do \o&so p~rrr ‘ r LiaZ_
cc ‘O nas a contar da reccçãe c:a veEenle ccmdnlraç; cc rn~. a ~r s o
cnrcnlmentc de &VIS~C do pano ccfl a naICr r~r% 09C1P ;)us~ ~&

Com c:s r;elhcres c~irrp rrc~i tc~ Ç

O Preside. te ca Cãra’a

~ 2~~-.•-•.~~—
~CarIos Mendorça)
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Exi Serbor

ti ~tra d~ Jr si ça
Praça do Ccmeic o
São Nicolau
1149-019 LISBOA

Sua fQ(jLnra Sun tcmntsniacac Nc,.sa ~f~r~riç o Doa
Prucc~s~ JAM7-~Z z :5-:~
•(Saca i2~62C1~

AQSUNTQ RE\ cÃo oo PLANO DE PORFdENOR CE LMA ÁREA Dtk\. JkDE NCRDESTE

Exma. Sra. Ministra da Justiça
A Câmara Municpal de Nordeste suspendeu o Plano de Pormenor CC i. na Ares da

Vda de Nordeste çPP-VN) e irá iniciar em breve o reSpetivO porediflertc de Revisão do
PP-VN em c~nforrnidade com as medidas prevenUvas estabe ecidas estan o atualmente
a proceder à elaboração do respet~vo Relatõrb de Avaliaçã do rIa o

Nesse ámbito. vimos por este meio soIic~tar a \ossa - ahoraçâO r~o
acompanhamento do procedimento. inclu~fldO, nesta fase a crnissãu e sugestões que
considere perlirentes para a área de intervenção do PP-V a Ir. Ncrdeste noneacamente
no q~e respeita ao seguinte:

U’n dos assuntos que esta Câmara Munc pai nsdera de extrema
mportãflcia prende-se com a reserva de uma á ea n Plano de
Pormenor, para a fu~ura construção deu TrhLna Contudo atendenoc
ao mapa judiciário atualmente em vigor. mrs por este meio solicitar que
nos informem sobre a Vossa ifliCt1Ç~O de marter o Tnbu9al 00 Nordeste
e consequentemente, sobre a peitinêflca de manter nn PP-VN urra
área destinada a este equipamento püblVt

Estamos cerlus de que a Vossa panici9açãO irá coninhu r s on ficati\~~r ei te paa r

sucessO da Revisão dõ ~P-VN. pelo que. se pc.ssivel e sem pieju zo dos pr~cs e~a ~
estabelecidOs flS legislação em vigor. aguardamos a receção d~ Vcsso parecer no praz
de 10 dias a contar da rececão da presente czmunicaçãO de modo a n ciarmrs
procedimento de revisão do plano com a maior tre~~dade possi\eI

Tei jq~ Ç~i Ci
Fa. ~;e
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CÃUARA MUNICIPAL DE NORDESTE
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Exn o Senhor

Dvet Reu mal do Tur sina
Rua Ernesto Rehelc n 14
Apartado 63
Q!400-112 HORTA

Sua ,cft cl Saa ~imuru.ç-dç ao %ÈsLa reto’ ~-r,c;a Dais

Pro~ssc JtkLl 74.~ ~ ‘o )3-O5’2016

N’Saida i~a~ 20b

[SSIJNTO REJSÁÚDQ PLANO CE PORMENCE Ll.Y AF~E4D~\I.ADC RCRLESTE

Exmo Sr D retor Regional do Tur sm~
A Câmara Munici~ d de Nrrtesie suspendeu o Plano de Pormenor de ma Areo d

V a de Nordeste (PP-VNi e vá n car em breve o respetivo procedimento de Re. s& a
PP-\N em conicrmidace com as nue~idas preventivas estabelecidas, estando aucllne’ te
a p o eder â elaboração do resret ve Relalõrio de A~’aliação do plano.

Nesse ámbito, vimos por este meio solicitar a Vossa c3iahoração
ac’n panhammnto de todo o procodimencu. incluindo, nesta fase, a em ssão dc suges:5es
que coe sid~-e p~rt rentes para a área de ir1ervençâo do PP-ViIa de Nordeste

Un a das grandes apostas desta Cãma;a Municipal para c dese-i~olvimento do
concell’D passa peld urornoçán turist~ca e reto incentivo à odação mais e melhor ofe~a de
alojan ‘- ,t n Nordeste. Face ao encerrarnenio drJ4nutivo da Estalagem dos C engos e a
nexisté a e ‘cria de alojamento de qualidade na Vila de Nordeste, consideramos Que

L a Re~isõ co PP-~ N nos traz a opori~nidade de ponderar algumas questões Deflinentes
nesta matena, nomeadamente,

a) Divulgação do Nordeste como dcst no de tuísmo rural e de natureza
hI Previsão de áreas de desenvolvimento turistico na Vila de Nordeste
o) moer t vo à nstalação de emproend reitos de turismo em espaço rural o de

tunsmno de habitação
d Pro’nc çãn do Alojamer to Local e aa reab 1 ~~Cao urbana
e) Regulamentação para a instalação de um Hostei na Via de Nordeste
f) Restauração e ccme~cio o ~~oal’aIi.os .u(st’cos.
g’ Ser~ ços de apei ao ‘~r ~

T 2°C ~

A ?~t4t~~’S
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til Divulgação e promoção do Pcsl os Turisni ~e Nordeste e do artesanato
local:

1 Previsão de um local destinaco a um parque. de autocaravanaS
~) Roteiros turísticos e ~jIturais)patrimon~2is

Por isso consideramos que a Vossa colaboração at ~a no âmbito da Re~isâo do PP
\. N podera constituir um alicerce fundamental para o nesenvoMrnento uris~ico desta vila

Estamos certos de que a Vossa partic paçãc ira r. r tribuir stgni~cativanente para o
sucessr -; Re~ são dc PP-\ N. pelo cue. se possive e sem prejuizc. dos prazos legais
estate eca s ~ cais açãc em ~‘gor. aguardamos a rnr:eçáo do Vcsso rarecer no prazo
cc ~O d as a uun:aI da receção da presente c~municação de mod3 a inidarmos o
çrocedimento de revisão do píano com a maior brevidade poss ~e

Cor rs me hores cumprimentOs.

O Presidei te da L ánara

(Carlos Mel donça)

o
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Exrno Senhor

Diretcr Reçior aa Ererg a
Rua Engenheiro Deodato de
Magalhães n 6 — Pa m
GSOO-786 PONTA DELGADA

Sua e’er~rC a S a c~flJflI(aÇ~ Nc na ei~ toc Data
PrDcessc AM 7 r2 -c

27Oz~ t.

AS S N10 RE. SAQ DO rL4n~ D~ ~ RfEr~ R .h MA &REA D~ L~. NCRC~J.L

Exrno Sr Diretor Reg c ra a E ~ q
A Cárnaia Mur.sc pai de Nordeste suS~eideL o Plano de Pormenor e urna ~

Vila de Nordeste (PP.VN) e ira inic~ar em breve o espeti~’o procedmento de Revisão co
PP-’~’N em conformidade com as medidas preventivas estahelec das estando aluamente
a prcceder à elaboração ao res~etlvo Pe!at~u1O de Avaliação do plano

Nesse ~mhi1o v n,cS p’r e~le meo soHcitar a Vcssa colaboraÇãO 90

acompanhamento de todo o procedimento incluindo, nesta fase a em ssão ae s~qeStÕeS
que considere pertinentes para a ãrea de inlereflÇSO do PP.Vi a de Ncrdestc
noreadarnente no que respeita ao seguine

a Uma das grande.s prencupaØe~ ~c~’a Cántara MunicipaL em malera de
segurarça passa pela necessidaie de er .,ontrar um novo Ic :al para nstaiaç.ão
de um posto de abastecimento de rrryhust \el da Via de Nordeste, pu s aquele
que CYiS!E encontra 5r jur to a cii eslabe e menlo escolai o que acarreta rIcccs
coe Vporla co matar urgen.emer’e

• Outra matéria de extrema imporlánca para o desen~o vimenir) susterta’Cl desta
vila passa pela disporiibilzaçã. de locais para arastecimento ce ~e c~ics
elétricoS
Consideramos ainda de extrena re e~ncia poncerar sotre as exigél as ce
certificação energética em cc c os anti s e sobe o mpaclo das d~sas
exigências nos orçamerilos das obras que acabam por desincenhivai as
iniciativas privadas.

E~tanos cenos de que a Vossa padicipação ra co t 1 ~:qnific2tRaitefltfl paia O

lei ?~C ‘5t EC
Faz :e ~-“ ‘ -



CÂMARA MUNI CI PAL DE NORDESTE
Pt,4Ç~ ~‘ E2L~L~Z’ Pft3)~1 t:ORDESTr

Ccyqv~r,.;Is—z ‘~‘t~:oc~s~

sucesso da Revisão do PP-VN. peio que. se possível e sem prejuizo dos ~razos ega s
siabeleo dos na ng slação em vigor, aguardamos a receçào do Vosso parecer no uraz

1 ~ as a conta’ da eceção da presenle comunicação de modo a rlciarnios c
proced mento oe revisão do plano coma ma or He~idace pos~ ~e

L rr os melhores cumprimentos

O Presícente da Cámara

~ Lc≤-.--_—~_- ~

((~arIos Mendunç~



A~ ARA MUNICIPAL DE NORDESTE
Z1.’4’/ ‘E—ç.EJC’ .(

—

E>mo Sehc

D rei r Regional de Apoio ao
iflVC5Lifl~&IitO e à Competitividade
Rua cc Sao João n ° 55
9~ 0-107 PONTA DELG-~D~

.AM 7452C1E3
127 2Cr~

Exmo Sr D retc, RecIo9al do Ap ÓJ ~rs1 mert e C riipr; li~ cace
A Câmara Municipal de Nordeste suspendeu o Plano de Pormenor de 01T3 A en ~a

a de Nordeste (PP-VN) e irá iniciar em tneve ri respetivo proCedifll3nto de Revisão do
PP-\ N em conformidade com as meoi~as preventivas estabelecicas ostando atud mente
a proceder à eiaho~ação tio resrcu\ D Re alôrlo de Avahação do plano

Nesse ámbito. vimcs por este meio sri da’ a V~ssa colaboração no
acompanhamento de todo o ~rucedimenc niju rido ncs1a ‘ase a e-nissào cc suaes:~es
nue considero pe’iinentes para a arca de riter~enção do PP-V~a dp Nordeste
ncn;eadamenle na que respeita ao segLiin~~

• Esta C~imara MLn o paI enlence que o desnnvolvrnerito econ6miça da Vila de
Nu’c!este de\era ter como pilares de sustenlabilidade o cai nét cio, a restauração c
a ~.rcsiaçac de se’vços (onde se inclui o lunsmo), os quais devem promover a
i ~açao e a re \ação da oferta face ao mercado tocai e às potenciafldades

criadas pelo irc;~r enlo do turismo.
Face á evidente fa ta de aferia, no cento da Vila de Nordeste, de locais para
instalação destes estabelecimentos, consideramos que a P.ev~são do PP-\’N nos
traz a opo’iunidade de prever &eas destinadas a estas utlizaçc~es,

Cens deramos por isso que colaboração ativa da DRAIC no. ámbito da Revisão do
FP \ N pcce’a canstilu r um alicerç.e fundameniai para o desenvoiv~n-iento econ6mico
desta • la

Esiarnrs rerics de ~ue a Vossa participação irá ccntnhuif signtcalivarnente para o
s~i~ess da Pe~ sa & PP-VN pelo que. se possivei e sem preluizo dos prazos e~ais

rei

Sba -e’ 1 d

ASSUN1O REbiS4’

S a 1 C, a ao %t,,~.’. r€,ft.p

~4’ SA ~a

o
03 05 2:’G

~JiDEPCPr’ENcR[ru’/_•~FE4DA\_LADLNCFCES”E

— 1,,. r’.,,



CÀMA.RA MIJN!CIPAL DE NORDESTE
p;4ç~t~~~ pr:,~-~’; ~oRuEr

c:osTB~~I~E

estSbeIeCIdOS na legislação em vigor aguardamos a receção do Vosso parecer no pra/o
de ~O a as a contar da receção da presente comunicação de modo a iniciarmos o
~.rac.edimenIo de re~isão do plano com a maior brevidade possive

Com os melhores ctrnprimentos

O Presidente da Cámara

• tCar os Merdonça)



CÂMARA MUNICIPAL DE NORDESTE
~~4;~z~4tP t~?iFJOR)E~

Exmc Senhor
Pres dente do Conselho cc
Adir n straçâo da SDEA ~oriedade
para o Desen ‘. me’ 1 Empresarial
~cs Açores EPER
Rua de Saojoao r 4 4~
~5C4-533 PONTA DELGADA

S.ja rele’ór’ a S~ ro’njncacaD Ncs~a r&eeic a Dota

Processo JILM 716’201E

N’ Saida 27~ 2016

ASSUN O ~E ~À CO PLfl~O CE PCRIIEIJOR DE LM’i/PE’. CA ~. L’S Wb NÇk1LY~

E~mcs Srs
A Câmara Mun~cipal de Ncrdeste suspendeu o Plano ,ie Pcr’i ~n~r ce jma Arca da

Vila de Nordcs~e (PP-VN’l c rá iniciar em breve o respelivc ~‘ Leduïe l~ de Revisão do
PP-VN em conformidade com as menidas preverilivas esiabe~eddas. estai’oo atualme9te
a proceder à elaboração do rcspelivo Rr’ alá’io de Ava’ração do ol~no

Nesse âmbito vimos por este ri-eia soliatar a Vussa colaboração no
acompanhamenlo de lodo o procedimento incluindo, nesta fase, a em ssão cc sugestões
cue considere pertinentes para a drea de intervenção do PP-V a de N~rdes:e
nrmradamenie no que rccpella ao soou lo

• Desenvolvimento eccnorrico da Vila cc Nui~es:e.
• Promoção, dtvugação e \enda de rrDatA’~ locas
• Inovação e errpreendedorisrno,
• Criação de postos de trabalho no an’b1o o ccmercic resauraçao e prestaç.ac ir,

serviç~is (onde se inclui o turismo)

Estamos celas de c.lue a Vossa parlic4 3ç~âo ra ucntrbu r s cri fica: .an-en:e para o
sucesso da Revisão do PP-VN. pelo que se pcss”.rl e sem , reju zo dos prazcs ega S
estaretectdos na Icaislação em voor. ag jaroamos a rr,reção co Vr sso p ,rerer no prazo
de ~O dias a contar da receção da presente comunicação. dc modo a rir’ armc’s o
proredimenlo de revisão do plano com a ma cr brn-vidade possi~cl

Com os me hores cunprimentos

A. ,A ~



CÁMARA MUNICIPAL DE NORDESTE
;9J~r~LREr.J5L,~ ~3C~’1 NGRD’E’TE

O Presidente da Cãmara

z2~-~ ~ (.

cc—Carlos Mendonça



CÂMARA MUN CIPAL DE NORDESTE
- ~€D2-~ ‘.CR:E~E

Extra ç Sçnhor(s)

A LN Acsociação para o
Desenvolvimento Local cc Ncrdes:e
Rua Debaixo da Ponte — V a
2630 NORDESTE

5 ftlv cita 5~ cc rn_nlcacao Nc,sta re’erêrc. a Data

Frocpsse AV 737 ~C’~ E ~-J E

N Sa’~a 127~ 2C~

ASSUNTO ‘ L. ISAO DO FJ3NOCE PCRi.~El~t DE MA kRFA A E k .~ES1L

E~r os. Srs..
A Cãmara Municipal de Nordeste suspendeu o Plano de Pormenor de uva Arca da

Vila ce Nordeste (PP-VN) e irá iniciar em breve a respetivo rrocedimento de Re~ são do
PP-VN em conformidade com as medidas preventivas estabelecidas, estando atua rente
a proceder á elaboração do respetivo Relalóno de A\a ação do plano,

Nesse ár b Lo vimos por este meio sclictar a Vossa ctdaboraç.âo no
acompanMainento de todo o procedimento no. uindo, nesta fase, a emissão de sugestões
que considere pertinentes para a área de otervenção do PP-Vila de Nordeste.
nomeadamerte nos seguintes ámbites

• Desen~’olvimento económico da Vila cc Noroeste:
• Pronôção di.ulgação e senda de ~nodutos locais
• li u~ação e empreendedorismo

Criação de postos de tiah~lho no âmbito do comérc o rcstauraçãr e presta~ac •~e
serv~ç~s (onde se inclui o turismo).

Estamos ceilos dc que a Vossa participaçào irá rxntnbuir significaliva!nente ~.ara o
sjcesso da Rc-v s~o r~o PP-VN. pelo que se possivel e sem prejuizo dos pra2os cca s
estabe ec dos na tr’o s ação em vigor, aguardamos a receção do Vosso rarecer A: ~‘fl: C

de 10 d a~ a contar ca receção da presente comunicação de mudo ± n c crmrs c

proced r enl~ de reusi~n do rlano com a maior hrevdade rK’ss .e
Con s mcli ores c~mpr mer:rs

Tel :‘ ~
Fai .~



CÂMARA MUNICIPAL DE NORDESTE
“~Aç’.r)- ~E’Uht Ç.t~ P(.3O-~~; ~4O~DErE

COÍ~iRIEUIN~ W41

O Presidente da C~niara

(Carlos Mendcnç~)

o



CÁMARA MUNIC PAL DE NORDESTE
PR4Ç’DAREPç~E t:. 4

rrr~~ .r %t “4Et~

Exrno Senhor

Diretor Reg or aI ddS Obras Pubi cas
e Comunicações
Largo do Colegio n 4
9E00-054 PONTA DELGADA

Sua ?eferêncca Suz ccrnunlcaçac Nussa reie’enc a Data

Pr,cessc, JAM7452O~ô O~-C~-2~ ie

P( Siida 127L20C

ASSUNTO ~:E\ lEÃO DO PJ~NO DE PORMU~C~ LE o~ 4REA DA viLA CL~

E>n i. S Diretor Regional das Obras Públicas e Comunicações..
A Câmara Murácipal de Nordeste suspendeu o Piano de Pcmlenor de urna Área da

Vila de Nordeste (PP-VN~ e ir~ iniciar em breve o respetivo procedimento de Revisão co
PP-VN em conlorm dade com ‘as medidas preventivas estabelecidas, estando atualmente
a proceder a elaboração do respetivo Relatório de Avaliação do plano.

Nesse âmbito vimos por este meio solicitar a Vossa colaboração no
ócornpanhamento de todo o procecimento. incluindo, nesta fase, a em:ssão de sugestões
q~e considere pertinentes para a ãrea de intervenção dc’ PP-Vla de Nordeste
nomeadamente nos segu~ntes âmbitos.

• Integração da zona poenle da Rua António Alves de Oliveira na arca de
nter~enção ao PP-VN.

• Interce.ção de vias e ram rhrs municipais a estrada regional:
• Passetos, estacionamento e sentidos de trânsito na estrada regiora

Estamos certos de que a Vossa participação irá contribuir sign ficat varnente para o
sucesso da Rev são do PP-VN, pelo que. se possível e sem pej~izo dos prazos legais
estabelecidos ra legislação em ~igor a~uardamos a receção do Vcsso parecer no prazo
de 10 das a contar da rece;ão c-a rresente comunicação. de modo a nic armos o
procedimento de revisão do plano con a maior brevidade possi~@i

Com os rnrlhores rLr’princntos

L,V t’r,tttst LL

lei :c.~. 45’
Fax ~f 4E.~
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O Presidente da Cãmara
~

CÀMARA MUNI
~4CLDkLZCP

çCarlos Iv~endonÇa)

o

.~..+ e(’~E~)



CÁM’sRA MJNICIPAL DE NORDES

E’’i’j Se’~or

Pies dei te do Ser~ ~c Recicra de
Proteção Ci~ 1 e Bomhevos dos Arcrrc
Vale de Linha’es
São Bento
970 1-654 ANGRA DO HERO SMO

S~a r&.rÈrc a 5,a :crnwtcaçao Nt ~ re’~e,,c ~

Pr.(tno r

N S~’33 1276(2 “

ASSUNIO RE S~O DO PLANO DE PORI?E~OR DE UMA AR~ 1- L4 Dè R ~DE - E

Exmo. Sr,
A C~mr~ra Municipal de Nordeste su&uendeu o Plano cc Pormenor de i ma Ares “a

Vila de Nordeste (PP-VN1 e irã iniciar em bre.e O respet vo prcced ~r-n;o c~a Rev san co
PP-VN em conformidade com as medidas preventivas estat~ erGas. ç~~~ndo a;ua ente
a proceder à elaboração do respetivo Relaóno de Avaliação do piano

Nesse ân-h lo vimos por este meio solicitar a Vossa rolahrração no
acompanharnerilo de todo o procedimenlo rcluinoo nesta fase a em ssão de saccs’õcs
que considere penirentes para a arca de inteR’enção 00 PP- .1 a de N -

noneadamerte nos seguintes àmbitos:

- Escoba de um local para a nstal~çãc ~ü novo ouaii& cc ~mteirLs
- S’ec caS ple\ertivas em malêria de p~o~eção c ~l
- Se~uiança c’ nira incêndios em edificics antigos e mcd das de autoprc:eçào

Estamos colos de que a Vossa pari paçao ra cc tnh ir scn fl’--iiRarnente para O

sucesso da Re.isão do PP-\ N pelo que se ro~ ~el e sem prejuizri aos prazos legais
estabelecidos na legislação em vigor aguaroamos a rcceçan do Vcsso parecer no prazo
de 10 dias a contar da receção da presente comunicação de rn ao a iniciarmos o
procedimento de revisão do pano ccii a ma r bre~ da e ~OSSi\ ri

0cm os mel~icres cumprrnentos

O Presidente da Cámara

kt~
(Carlos Mendonça)

— :,i

.‘-‘tt~ k

a 29~ 4:.t





REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
SECRETARIA REGIONAL DA AGRICULTURA E

AMBIENTE

Direção Regional do Ambiente

ORCEDE SÃO
~A I—V12a

1111

IIL~~l

o—

:a

Exmo. Senhor Presidente

a~tr:~t?. Ey~- IE.2O/,bJii-
FP S.z;.t~:c.72O/20jE.
J±/ü7,’2’116

Ft:ELO ÃE—EEP

Sua referência:

N.~ 1290/2016/153
Sua comunicação de:

04/o5/2016

Nossa referência:

SAI/DRA/2015/2083

Proc. 113.05.01/2011/4

Data:

OEJU[ 201s

ASSUNTO: REVISÃO DO PLANO DE PORMENOR DE UMA ÁREA DA
CÂMARA MUNICIPAL DE NORDESTE

~. a1
VILA DO NORDESTE -

Relativamente ao assunto mencionado em epígrafe e em resposta ao vosso oficio com referência n.2
1290/2016, de 29 de.jünho de 2016, e ao vosso e-mali, datado de 29 de junho de 2016, informa-se
V. Exa. o seguinte:~~

Nada temos a ~‘por’4uanto à ampliação da área de intervenção (AI) do Plano de Porménot.;di
Uma Area da~Vilã, de Nordeste (PP-VN), sendo apenas necessario que se proceda a sua
•fú’ndarAëntaç~’coh bã~e ria definição dos termos de referência para a presente revisão; . :11 . .

- . .

1 Oprés~?i~Jirocés~’ô de revisão do PP-VN não carece de procedimento de avaliação ambibntàl; ~
ty’r ~ 1

de acordo com o artigo 52 e atendendo ao disposto no artigo 62 do Decreto Legislativo Regional
fl: 3o/2olo/A,:de 15 novembro (Regime Juridico da Avaliação do Impacte e do Licenciamento $

~ ‘~‘ ‘: Ambiental), considerando que a área a abranger continua a ser inferior a 25 ha

•~- Considera~do queo mapa de ruído do concelho do Nordeste foi elaborado aquando do processQ’
de revi~ão d&Plaio Diretor Municipal de Nordeste e que o mesmo foi desenvolvido a escala y’ ~

• . - .~ daqueld in~çiírhehto de gestão territorial, verifica-se a necessidade de efetuar, no pr~èúté :~
flpr6cedim~6€o, umrelatório sobre a recolha de dados acústicos, tal como obriga o artigo g~ dü •

a .1

~~tÍ Peãrêtõ Legislativo Regional n.2 23/2010/A, de 30 de junho, conjugado com a alínea j) do n2 2
• .; . dó àrtigo 114~ do Decreto Legislativo Regional n.2 35/2012/A, de 16 de agosto.

Com os melhores cumprimentos,

C/c: Direção Regional da Organização e ministração

Pública;
Câmara Municipal de Nordeste

Praça da Repu lica

9630-141 NORDESTE

O Diretor Ambiente N

Direção Regional do Ambiente • Rua cônsul Dabney, Colónia Alemã Apartado 140 • 9900-014 HORTA • Faial, Açores
Telefone: (+351) 292 207 300 • Telecópia: (+351) 292 240 901 • correio Eletrônico: info.dra@azores.gov.pt



•
REGIÃO AUTÕNOMA DOS AÇORES
Vice-Presidência do Governo

Emprego e Competitividade Empresaria
D reção Regional de Organização e Adminstração Pública

E~tral~ E-a. JËIS/2cus
Exmo. Senhor FF~

!i/C7/20i5
Presidente da Câmara Municipa1~teil
Nordeste 1 TESO ÀF’~P

Praça da República

9630—141 NORDESTE

L

sua Referência Sua Comunicação Nossa Referência Data

Emai: 29-06-2016 SAi-OROAP/2016/265 2016/07/07
(arquitetura@cmnordeste.pt) Proc. 138-9/03

ASSUNTO: REVISÃO DO PLANO DE PORMENOR DE UMA ÁREA DA VILA DE NORDESTE (PP-VN)

Em resposta ao email em referência, dessa autarquia, informo V. Ex.~ que, considerando que o

novo limite da área de intervenção apresentado se enquadra nos objetivos estabelecidos para a

suspensão do PP-VN e desde que venha fundamentado no relatorio, em elaboração, de avaliação

da revisão, novamente esta direção regional nada tem a opor ou acrescentar ao proposto.

Com os melhores cumprimentos,

O DIRETOR REGIONAL .
-ç

Victor Jorge Ribeiro Santos

s fl Palácio dos Capitaes Generais

rnrnra Tel. 295402 308- Fax 295 213 959 EFOM~ c r, j4 Correio Eletrônico: Qf,°J~ Recognised for e ce ence
12 ~ 2013 vpçr.droao~azores.cov~ FCC—.- 3 star

LINHA VERDE; 800 207 255
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REGIÃO AUTÓNOMA Dos AÇORES
SLCRFTARI \ ICGION \1 DO T~. RIS\4O F TR \NSPOWIES

DIREÇÃO REGIONAL DAS OBRAS PUBLICAS E COMUNICAÇÕES

Ex mo Senhor

Presidente da Câmara Municipal do Nordeste

Praça da República

9630-1.11 Nordeste

Vossa referência

1274/20 16

Sua comunicação de

03-05-20 16

Nossa referência

S-DROPC/2016/ 1096

Data

20-05-20 16

ASSUNTO~ REVISÃO DO PLANO DE PORMENOR DE UMA ÁREA DA VILA DE

NORDESTE

Relativamente ao assunto mencionado em epigrafe e em resposta ao vosso

oficio, com a refa. 1274, de 03-05-20 16, informa-se V8. Exa. que não vemos

inconveniente na pretensão manifestada pela Câmara Municipal.

Em relação a medidas concretas a propor esta Direção Regional nomeou um

seu representante para participação da Revisão do Plano de Pormenor, a Sr°. Eng°.

1

Sílvia Oliveira assumirá esta responsabilidade.

Com os melhores cumprimentos,

C~RET~IONAL

Bruno Mig~1 Correia Pacheco

C. ~. ~i6erdezte
P~.• it°

RsØsto n~fl~g
v7YrM)owft,

ID: MA/MC
Dist 2016/1156

Largo do Colégio, n° 4 — Fax: 296629249
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REGIÃO AUZÓNOk4A DOS AÇORES ~

Socratarta Reg~on,l da Saúde
SERVIÇO REGIONil DE PROTEÇÃO CIVIL E BOMOEIROS DOS AÇORES ~

V~Yó51/À; ,s_- t!~9

Exm.o Senhor
Presidente da Câmara Municipal do
Nordoste
Praça da República
9630— 141 Nordeste

4Lni!~!ncia SI ç~jn Ca~ N ref~j~j~çJ~ Angra dç Hera MnQ
Proc .JAJ,tr7SCj2Qle Proe 450738 22 06 7OiT
N 127612016 N’ ‘05?0I5

ASSUNTO Revisão do Piano de Pormenor de uma Área da Vila de Nordeste

Conforme solicitado no V of co sobre a Revisão do Plano de Pormenor de uma Área da

Vila de Nordeste cumpre ao SRPCBA tecer as seguinles sugestões:

Escolha de um local para a instalação do novo Quartel de Bombeiros

Deve ser efetuado um estudo de âmbito geológico quanto ao local escolhido, deve ser

observada a probabílictarje de eventuais cheias e outros fenómenos climatéricos, deve ser

acautelada a implantação do edifício tendo em conta fatores climatéricos e de

operacional dade, de~e ser acautelado um oca com boas acessibilidades rodoviárias e

dever-se a ter em conta uma área clrcundante franca re ativamente ao v ume a construIr

Medidas preventivas em matéria de proteção civil

O documento em revisão deverá ter em nta as rientaçoes plasmadas no Caderno

Técnico da Auioridade Nacional de Proteção Civil n.° 6, o qual se junta em anexo.

Segurança contra incéndio em edificios antiçjos e medidas de autoprotoção

Devem ser enquadradas no Reg n e Juridico de Segurança Contra lnc~ndio em Edifícios

a Região Autónoma dos Açores (RJSCIE-RAA), publicado pelo Decreto Leg s at VO

Re nai n.° 6/2015/A, de 5 de março

Vate de Unnare5 S~ Benit TEL. (-ZE 1) 2~t 4Q; 4)1 ~VWW
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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
Soevi.ri. Reg anal da Saudo

SERViÇO REGIONQ DE PROTEÇÃO CIVIL E BOMBEIROS DOS AÇORES

As questões especificas exigem uma análise pontual que poderá ser efetuacia pe o

próprio Serviço Municipal de Proteção Civil, Lima vez que as questões de segurança

contra incêndio em edifícios não abrangem um conjunto de edificios,

Por outro lado, o edificado, para efeitos do estabelecimento de um conjunto de regras no

ambito da SCIE, tem de ser sujeito a ~ma avaliação de risco especifica, desenvolvida por

uma entidade credenciada para o efeito, e que não pode ser emitido através de parecer

Colocação de hidrantes no án b to da uni zação para o serviço de bombeiros bem como

análise cuidada ao sisten a de águas pluviais, aquedutos, eventuais pontes, cujo o

conhec mento local será sem dúvida fundamental;

A questao das acess hilidades a velculos de bombeiros, com particular incidência para o

serviço de emergência pré hospitalar, criação ce estacionamentos, alargamento de vias

ou cruzamentos e sentidos e trânsito.

Vaie de Lflhares SÓo ~a’iIa
9701.854 A~iwia a~ HW~tsn,

‘35 “~PL~’40 4Q0
r 29540’ 4&

.2..
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.~1iL. a -.

tf.’i ‘~.).
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Com os melhores cumprimentos,
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SECRETARIA REGIONAL DO TURISMO E TRANSPORTES
Direção Regional da Energia

Exmo, Senhor
Presidente da Câmara Municipal de
Nordeste
Praça da Repúblca
9830-141 NORDESTE

L

Sua referência Sua comunicação de Nossa referência Data
Ji\Nl/744/20 16 03/05/2016 SAI DREn1201611397 2016105119

1270/2016

ASSUNTO: REVISÃO DO PLANO DE PORMENOR DE UMA ÁREA DA VILA DE NORDESTE

~

Em resposta ao vosso oficio acima referenciado, relativo à Revisão do Plano de Pormenor

de uma área da V Ia de Nordeste, informo:

1. Analisados os elementos enviados pela edilidade, verificamos que não são
especificados em detalhe o(s) local(ais) pretendidos para a construção de um novo
PA., pelo que não conhecendo os proprietários, nem as restrições impostas pelo
PDM, etc., sugerimos que a câmara informe do(s) Iocal(ais) que ache
disponivet(eis) para o efeito de modo a que a DREn analise a sua localização à luz
do regulamento de segurança e dê um parecer a respeito da sua adequação para o
uso pretendido;

2. Relativamente ao assunto da mobilidade elétrica é intenção que, através da EDA,
S.A. seja localizado um ponto de carregamento para ve’s em cada concelho. Tal
facto não inviabiliza, após obterem os respetivos licenciamentos, a existência de
outros postos propriedade das Edilidades, unidades hoteleiras restaurantes ou
outros

3 A obrigatoriedade do cumprimento de requisitos minimos em edifícios antigos,
apenas se deve se o edifício em causa for alvo de uma grande ntervenção — alínea
gg) do artigo 20 do Decreto-Lei n° 118/2013 de 20 de agosto — e se não for

1/2
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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
SECRETARIA REGIONAL DO TURISMO E TRANSPORTES

Direção Regional da Energia

classificado ou não se encontrar integrado em sitio classificado — alineas o) e d) do
Decreto Legislativo Regional (DLR) n.° 4/2016/A, de 2 de fevereiro, uma vez que,
no âmbito do s stema de certificação energética de edficios dos Açores, aqueles
enquadram-se no âmbito de aplicação negatvo do DLR n° 4/2016/A, de 2 de
fevereiro.

Para edifícios que não se encontrem ~ — não classificados e não
integrados em sitio classificados, em caso de intervenção, para efeitos de
cumprimento dos requisitos mínimos, tal só é exigivel se tecnicamente,
economicamente for viável, pelo que a certificação energética dos edifícios deve
ser vista como unia mais-valia, uma vez que a sua devida implementação irá
proporcionar conforto aos seus utilizadores, reduzir os consumos energéticos e
ainda cumprir as orientações impostas pela Comissão Europeia a todos os Estados
Membros, de que o parque edificado deve progressivamente ser composto por
edifícios com necessidades quase nulas de energia, isto é, terem um elevado
desempenho energéf co, complementado com energia proveniente de fontes
renováveis produzida no local ou nas proximidades, para edific~os novos
licenciados após 31 de dezembro de 2020, ou após 31 de dezembro de 2018, no
caso de edificios novos na propriedade de uma entidade pública e ocupados por
uma entidade pública

Melhores cumprimentos e

o

José

2/2

r

Coloco-me ao dispor para algo mais que seja necessário.

Rosa Nunes

O!REÇÁO REGIONAL DA ENERGIA’ RUA ENG.° DEODATO MAGAL.IIÂES, N°6 R/O 9500 786 PONTA DELGADA
TEL 296 304 360 • FAX 296 629 383 • EMAIL DREN@AZORES GOV PT



REGIAO AUTÕNOMA DOS AÇORES
Vice-Presidência do Governo

Emprego e Competitividade Empresana
Direção Regional dc Organização e Administração Pubhca

Exmo Senhor

Presidente da Câmara Muricipal de
Nordeste C. taL Nøtdast~

Praça da Repubilca Pitt.’ L’ _______

ua 39 LCL&/6
9630— 141 NORDESTE ~ _/1f6

Sua Refprència Sua cemunkaç~o No,.,,a Rcfe,énc,a Data

JAM)761/2O16 D4-O5~?O16 SAi-D~O4FPfl 6/IRS ;o1wos/i;
1791/2016 13 ~ - 9/o3

ASSUNTO: REVISÃO DO PIANO DE PORMENOR DE UMA ÁREA DA VILA DE NORDESTE (PP-VN)

Em resposta ao ofício em referência, dessa autarquia, informo V. Ex) do seguinte:

Conçiderando que o limite da áiea de inlerxenção apresentado se enquadra nos objetivos

estabelecidos para a suspensão do PP-VN e desde que venha fundamentado no relatório, em

elaboração, de avaliação da revisão, esta direção regional nada tem a opor ou acrescentar ao

proposto.

Quanto ao procedimento, a revisão dos planos de pormenor segue, com as devidas adaptaçoes os

procedimentos estabelecidos no Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial . Açores

(RJIGT-A)’ para a sua elaboração, acompanhamento, participação, aprovação, rat r ação e

publicação2.

O início do proced mento de revisão do plano de pormenor é determinado pela publicação, em

Jorna! OfIc ai da dei beração camarária, que estabelece o respetivo prazo de revis~o e o período

de paitic pação a que se refere o nfl 2 do artigo 92 ° do RJIGT-A, e ~ua divulgação atraves da

comunicaçao 5ociaI sediada no concelho e no sito c-ietronico do município3.

i’ubikado pelo Decreta Legtiiauva R~gbraI nS 3S/?O1~/A, n~ 16 cc agosto.
.N~~a4i,ar3Igo 1~7.t do FJIC4-&

• 90’ do RJJGT-ts.

PaiàcLo do, Cat*n Generais
flO~-Oo2 Angra do i4etoir,mo

Tei ‘~5 402 300 Fas 295 21~ 950 \.,,c’ EFQM
• n c ri ii Cvntno ~ItLtnIco: ~ pecogn,,ad fot C’LCQIIOOCO
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REGIÃOAIST DOS AÇORES
Vice-≠’T~f6ndS do Governo

Emp ego e Competdlvidade Empresarial
Direç~o Reg at~ie Or~ i?~ç~ó~Admhistraçâo Pública

A decisão de suJeição do plano de pormenor ~ avaliação ambiental, ou as razões que justificam a

sua inexigibilidade, constam da citada deliberação camarária e, como é do vosso conhecimento,

deve !-er precedida de consulta ao departamento do Governo Regional cornpeterlte em matéria de

avaliação ambiental, nos termos do Decreto Legislativo Regional n.2 30/2010/A, de 15 de

novembro4.

Conforme mencionado na reunião preparatória da revisão do PP-VN5, o acompanhamento de

planos dc pormenor é regulado pelo artigo 115.~ do RJIGT-A, estando disposto que a autarquia

solicita o acompanhamento que entender necessáriob.

Quando a câmara municipal opte pela constituição de uma comissão de acompanhamento (CA)

aplica-se, com as necesskias adaptações, o disposto no artigo 101.0 do RJIGT-Â, cabendo ao

departamento do Governo Regional competente em matéria de ordenamento do território

assegurar os necessarios procedimentos. A constituição da CÁ é efetuada por despacho do

membro do Governo Regional competente em matéria de ordenamento do tenitório, no prazo de

30 d as apos a solicltaçao da autarquia.’

Comnuni o, novamente que esta direção regional, no âmbito das suas competências, encontra se

dispon cl para prestar apo o ao longo do processo de revisão do PP-VN

os melhores cumprimentos,

N 1 5 d~ anigo SOA oc RJiGT-A.
Rpunik reaiaada no dia 15 de abH do cormente ano.

‘n’ido artigo 115’ do BilGE 4.
ês 4 eS do artigo 115.’ do RiiGT-A
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O DIRETOR REGIONAL

Victor Jorge hibeiro Santos
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Vice — Presidência do Governo
Emprego e Competitividade Empresaria

Direção Regional de Apoio ao Investimento e à Competitvi

Ex. mo Senhor Presidente
da Câmara Municipal de Nordeste
Praça da república
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YOLARCOMMSMCATION 20160503 DATAD4TE 2016.05.09

ASSUNTO SLJ’BJECT REVISÃO DO PLANO DE PORMENOR DE UMA ÁREA DA VILA DE NORDESTE

No seguimento do V. pedido de colaboração no acompanhamento do procedimento de

revisão do plano de pormenor de uma área da Vila de Nordeste, visando o desenvolvimento

económico da Vila do Nordeste através da criação de oferta de locais para instalação de

estabelecimentos para comércio, restauração e prestação de serviços, serve o presente para

informar V. Ex.° da disponib idade desta direção regional para essa colaboração.

Relativamente à planta enviada! de deFmitaçâo da área de interverção, nada temos a

obstar.

Com os melhores cumprimentos ,1

.
O Diretor Regional

Ricardo Maciel Sousa Medeiros

Rua de Sáo João. 55. 95’~- 107 Po~ia Deloada • Tel: 296 309 100 Fac 296 288 491 • E.rnaLI:drn~rJen,nréscnv rlt



Revisão do Plano de Pormenor de uma Área da Vila de Nordeste

Ficha de Participação

Recolha de Opiniões e Sugestões

Data *:

Nome :

Email *:

— _94.

Morada*: fZus.. ~ç ~/,~h,’te

Contacto Alternativo: 5 / (~ ~ ‘~ O 5

Participação *: fe4ur 9 øt °s n-n &
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Nota: Se necessário, pode juntar outras fothas devidamente numeradas e identií’cadas.
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Para nais inrormaçães contacte - rios através do
Telefone: 296 46C 060

Eniail geral@cmnordeste.pt

Câmara Municipal de Nordeste
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*pree erro obrigatório

As fichas de partic pação devem ser enviadas para o seguinte email:
expediente@cmnordeste.pt
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